
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.258 - SP (2017/0215566-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : L&C OUTDOOR LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI  - SP064654 

 MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLÁVIA MORAES BARROS E OUTRO(S) - SP190425 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N 07/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. CITAÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. DESPACHO POSTERIOR À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI COMPLEMENTAR N.118/2005. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO.  MOROSIDADE 
DO PODER JUDICIÁRIO. EXEGESE DA SÚMULA N. 106/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, a Lei Complementar n. 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para 
atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 
prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos 
processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 
sua entrada em vigor.
III – Rever o posicionamento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de ver reconhecida a prescrição, bem como 
acerca da morosidade do Poder Judiciário e da aplicação da Súmula 
106/STJ, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 
desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial. 
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.. 
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
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manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.258 - SP (2017/0215566-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : L&C OUTDOOR LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI  - SP064654 
   MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLÁVIA MORAES BARROS E OUTRO(S) - SP190425 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na i) imperatividade 

de se reexaminar fatos e provas para alterar o entendimento do tribunal de 

origem acerca da prescrição bem como aplicação da Súmula n. 106/STJ, 

atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ; ii) ausência do devido cotejo 

analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela alínea c.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que foi efetivamente 

demonstrado o dissídio jurisprudencial, com análise articulada das decisões 

confrontadas, não subsistindo a alegação de deficiência quanto a 

demonstração da divergência.  

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. Aduz ainda não ser necessário o reexame de 

fatos e provas para o deslinde da controvérsia, merecendo ser afastada a 

aplicação da Súmula n. 7/STJ.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

331e). 

É o relatório.

 

Documento: 1690654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

06/04/2018

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.705.258 - SP (2017/0215566-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : L&C OUTDOOR LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI  - SP064654 
   MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLÁVIA MORAES BARROS E OUTRO(S) - SP190425 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

De fato, esta Corte firmou posicionamento, inclusive em 

julgamento de recurso repetitivo, segundo o qual a Lei Complementar n. 

118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que ordenar 

a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser norma processual, é 

aplicada imediatamente aos processos em curso, mas desde que a data do 

despacho seja posterior à sua entrada em vigor. 

Em sendo anterior, apenas a citação tem o condão de 

interromper a prescrição, retroagindo, contudo, os seus efeitos à data da 

propositura da ação, na forma do art. 219, § 1º, Código de Processo Civil, se 

a demora na citação for imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 

termos da Súmula 106/STJ.

In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos, afastou a prescrição, nos seguintes termos (fls. 

208/209e):

Como bem salientado pelo MM. Juiz “a quo” a notificação do 
contribuinte referente ao fato gerador ocorrido em 1998, se deu 
em 30 de janeiro de 2001 (fls. 156 destes autos).
A execução foi ajuizada em agosto de 2005, portanto, já sob a 
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égide da nova redação do art. 174, parágrafo único, inciso I do 
CTN, de forma que o despacho que ordenou a citação 
retroagiu à data da propositura da ação, sem que se pudesse 
configurar a prescrição, pois o débito exequendo refere-se a 
cobrança de taxa de fiscalização de anúncio, oriunda do auto 
de infração nº 6212435-8, com vencimento em 07.04.1998.
De acordo com a nova orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, o artigo 174 do CTN deve ser interpretado 
em consonância com o artigo 219 do CPC. É o que se extrai 
do decidido no julgamento do Recurso Especial nº 1.120.295- 
SP, submetido ao regime dos recursos representativos da 
controvérsia, nos termos do artigo 543-C, do CPC, cujo item 
14 de sua ementa encontra-se grafado nos seguintes termos:

“14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, 
estabelece que a interrupção da prescrição, pela 
citação, retroage à data da propositura da ação, 
o que, na seara tributária, após as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 118/2005, 
conduz ao entendimento de que o marco 
interruptivo atinente à prolação do despacho que 
ordena a citação do executado retroage à data do 
ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser 
empreendida no prazo prescricional.” Portanto, a 
prescrição foi interrompida pelo despacho que 
ordenou a citação, proferido em 30.08.2005.

Note-se, ainda, que não pode ser imputada à agravada a 
demora na tramitação do processo, aplicando-se a Súmula 
106 do STJ, pois, em verdade, o processo pouco caminhou 
em função da morosidade inerente ao Poder Judiciário.
Saliente-se que a prescrição intercorrente somente poderia ser 
reconhecida se o processo tivesse ficado paralisado, por culpa 
imputável à exequente, por mais de seis anos, considerando 
um ano de suspensão do prazo prescricional, o que não 
ocorreu.

Rever o posicionamento do Tribunal de origem, com o objetivo 

de acolher a pretensão recursal de ver reconhecida a prescrição, bem como 

acerca da morosidade do Poder Judiciário e da aplicação da Súmula 

106/STJ, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. DECURSO DE MAIS DE 5 
ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA 
CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE 
ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO 
PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO 
EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA: 
RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ 
FUX. DISSÍDIO DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de 
controvérsia, realizado em 13.05.2009, da relatoria do ilustre 
Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, 
que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que 
ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 
norma processual, é aplicada imediatamente aos processos 
em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 
sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. 
Logo, não se faz necessária a intimação pessoal do 
representante judicial da Fazenda Pública, posto que sequer 
houve a citação do executado, ou qualquer outro ato que 
interrompesse a prescrição.
2.   Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu 
em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do 
exequente demandaria reexame de provas, providência 
inviável nesta Corte por incidência da Súmula 7/STJ.
3.   No que se refere à alegação de que há recurso repetitivo 
pendente de julgamento, rejeita-se de plano. O caso em 
apreço tem a incidência do recurso repetitivo mencionado na 
decisão recorrida, qual seja, o Recurso Especial 999.901/RS, 
de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, já que no caso 
não se trata de prescrição intercorrente como almeja a parte 
agravante, mas de prescrição originária, nos termos do art. 
174, I do CTN, antes das alterações introduzidas pela LC 
118/05.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO 
a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 382.345/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2014, DJe 04/08/2014);
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. EFEITOS QUE 
RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 219, § 1°, DO CPC. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA, NA EFETIVAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO CITATÓRIO, QUE FOI IMPUTADA, 
AO ACÓRDÃO RECORRIDO, AO PRÓPRIO EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, DO JUÍZO DE VALOR CONCRETO, 
EXARADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da 
ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do 
art. 219, § 1º, do CPC. Da análise do voto condutor do recurso 
representativo da controvérsia, extrai-se que a interrupção da 
prescrição só retroage à data da propositura da ação quando a 
demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder 
Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1.382.110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
II. Descabe reexaminar, em sede de Recurso Especial, o juízo 
de valor concreto, efetuado nas instâncias ordinárias, acerca 
da efetiva atribuição subjetiva pela demora na realização do 
procedimento citatório, em razão da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.
Assim, proclama a jurisprudência deste STJ que "não merece 
seguimento o presente recurso quanto à alegação de inércia 
do Poder Judiciário em efetuar a citação do devedor, pois esta 
análise demanda, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1382110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 308.705/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
01/07/2015).

Por outro lado, o Recurso Especial não pode ser conhecido 

com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 

recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos 

confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações 

fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.
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Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
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circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Aliado a isso, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
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SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 

DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
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I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 

Documento: 1690654 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

06/04/2018

Página  12 de 4



 
 

 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
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competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L&C OUTDOOR LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI  - SP064654 

 MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLÁVIA MORAES BARROS E OUTRO(S) - SP190425 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L&C OUTDOOR LTDA 
ADVOGADOS : PEDRO ANDRÉ DONATI  - SP064654 

 MATHEUS PIGIONI HORTA FERNANDES  - SP212398 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FLÁVIA MORAES BARROS E OUTRO(S) - SP190425 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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